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Estudo Técnico Preliminar 112/2024 

1. Informações Básicas 

Número do processo:  

2. Objeto 

Obra de reforma na EMEF Dom Luiz Victor Sartori, R. Tamanday, 575-503 - Nonoai, Santa Maria - RS, 97060-540, Código INEP: 

43123384, localização urbana e possui atendimento na Educação Infantil, Ensino Fundamental de forma regular e EJA. 

3. Descrição da necessidade 

Considerando que a Secretaria de Município da Educação, como mantenedora, tem a 

incumbência de apoiar as demandas educacionais e garantir que os serviços públicos sejam 

devidamente executados, com vistas assegurar o cumprimento de sua atividade fim enquanto 

órgão, qual seja, o direito integral à educação; 

Considerando, nesse sentido, que é perceptível e indiscutível a dependência de todas as demais 

atividades à estrutura física de uma escola, tornando essa demanda primordial à qualidade de 

vida e dignidade da comunidade escolar; 

Considerando que a escola em comento atende 205 alunos e possui uma posição estratégica da 

inclusão social dessas crianças na comunidade santa-mariense (https://qedu.org.br/escola 

/43123384-emef-dom-luiz-victor-sartori/); 

A Escola Municipal de Ensino Fundamental Dom Luiz Victor Sartóri está com problemas em sua 

estrutura física, a qual afeta diretamente a funcionalidade do estabelecimento de ensino, o qual 

visa atender de maneira digna e eficiente a comunidade escolar da respectiva região. 

  

  

4. Área requisitante 
 

Área Requisitante 
 

 

Responsável 
 

Secretaria de Município da Educação - Superintendência  
Jean Alexandre Pezzini Administrativa 

e Financeira 

5. Descrição dos Requisitos da Contratação 

Para reduzir os efeitos devastadores que procrastinam a oferta de serviços públicos, a empresa deverá ter conhecimento e capacitação 

técnica. Logo, torna-se imperioso que seja adotado atestado de capacidade técnica operacional para a realização dos serviços mais 



UASG 988841 Estudo Técnico Preliminar 112/2024 

2 de 5 

relevantes da obra, conforme preconizado pelo Acórdão nº 2308/2012 (“é licita a execução de quantidades mínimas de serviços 

relevantes de dada obra para a comprovação de capacidade técnico-operacional de licitante”) e o de nº 2.924/2019, que estabeleceu 

o limite máximo de quantidade em 50%. 

O Município precisa minimizar os riscos e os prejuízos ao erário que possam ocorrer devido à inexperiência, ineficácia e imperícias 

de empresas que não estão habituadas a trabalhar em contratos similares. Os serviços licitados possuem particularidades e 

necessitam cuidados que vão desde a expertise na interpretação técnica dos projetos e normas até o entendimento dos processos 

administrativos que envolvem a contratualização com o ente público ou privado. 

5.1. Desta forma, para verificação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá ser apresentado: 

Certidão de Registro da Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho 

Profissional competente, que exija tal inscrição, da região da sede da empresa. 

Certidão de Registro Profissional, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional 

competente, de profissional (Engenheiro Civil, Arquiteto e Urbanista ou outro legalmente habilitado) designado para ser o 

responsável técnico pelo serviço, devendo comprovar seu vínculo com a empresa. 

a) Em se tratando de sócio(s) da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social ou documento equivalente. 

b) No caso de empregado(s), mediante cópia da(s) Carteira(s) de Trabalho devidamente registrada(s). 

c) No caso de contrato de prestação de serviços, mediante cópia do contrato com firma reconhecida ou registro no órgão competente 

ou declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

d) Em qualquer caso, pela certidão de registro do licitante (pessoa jurídica) no Conselho Profissional competente, se nela constar o 

nome do profissional designado. 

5.2. Comprovação de Capacidade Técnico Profissional, em nome do responsável técnico da empresa, através de atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente vistado ou registrado pelo CREA ou 

Conselho Profissional competente, comprovando ter o mesmo executado serviços com características iguais ou 

semelhantes ao objeto dessa licitação. 

5.3. Comprovação de Capacidade Técnico Operacional, em nome da empresa licitante, através de atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a mesma executado serviços com características iguais 

ou semelhantes ao objeto da licitação. 

6. Levantamento de Mercado 

Considerando que o município não possui mão-de-obra suficiente e nem todos os equipamentos adequados para 

a realização dos serviços propostos; 

Considerando experiências anteriores em editais e contratações de objeto similares por esta Secretaria; 

Verifica-se que a contratação de empresa terceirizada para a realização dos serviços é o que melhor atende as 

necessidades de forma a dar mais celeridade e melhor custo benefício aos serviços propostos. 

A metodologia de levantamento de preços de mercado seguiu diretrizes orçamentarias vigentes para contratações 

de obras e serviços de engenharia através da utilização de bancos de dados referenciais de abrangência nacional, 

como SINAPI. 

  

7. Descrição da solução como um todo 

O objeto proposto trata-se de obra de engenharia e contempla basicamente os seguintes serviços: 

Serviços de demolição e Remoção: Alvenaria, revestimentos, louças, metais, acessórios, esquadrias, rampa, 

escada, piso, mureta e cerca, conforme projetos e memorial descritivo. 
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Serviços de Construção: Alvenaria, revestimentos cerâmico, soleiras em granito, pintura acrílica, rodapés, 

forros, divisórias, alçapão, portas, janelas, vidros, louças, metais, acessórios, pavimentação externa, calçada, 

cobertura, arquibancadas, acessibilidade e acabamento, conforme projetos e memorial descritivo. 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

A elaboração das quantidades de material e serviço estimados a serem contratados para atender ao objeto proposto 

foram calculadas através de memórias de cálculo respectivas para cada serviço: 

Memória De Cálculo Geral com base em 12/2023 na Planilha SINAPE. 

  

9. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 1.567.482,21 

O valor estimado para contratação, conforme planilhas orçamentárias e relatórios anexos ao projeto, os quais 

Composições com Preço Unitário, Orçamento Sintético com valor de Mão de Obra e Material, Curva ABC e 

Cronograma Físico-financeiro, foi de R$ 1.567.482,21 (um milhão, quinhentos e sessenta e sete mil, quatrocentos 

e oitenta e dois reais e vinte e um centavos). 
Tal valor foi definido a partir dos preços unitários dos bancos de dados do SINAPI (CEF), com data-base, 

respectivamente, de dezembro de 2023, a mais recente disponível quando da elaboração do orçamento de 

referência, sem desoneração. 

  

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Neste processo licitatório, a natureza do objeto não permite o fracionamento dos itens que o compõe, devido às 

desvantagens e dificuldades que esta escolha traria à Administração Pública para a Execução, Gestão e 

Fiscalização do Contrato. 
As características e obrigatórias interações entre os serviços de engenharia em questão impossibilitariam a 

atribuição, a diferentes Contratadas, de eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução. 
Ademais, mostrar-se-ia antieconômico o custo de mobilização e desmobilização de diferentes empresas para a 

execução de parcelas individuais e distintas dos serviços necessários, caso fosse essa a escolha da Administração. 
Com a opção pelo regime de execução por Preço Global, a administração dilui os custos com abastecimento, 

administração local, transporte de pessoal, etc. Além disso, é de suma importância que a empresa fornecedora 

tenha expertise nos serviços a serem realizados e que seus operadores tenham conhecimento apropriado. 

Dificilmente várias empresas fornecendo teriam um padrão razoável de entendimento dos serviços. 
Em face do exposto, foi adotada a contratação pelo regime de Preço Global, destarte permitir o correto 

planejamento do trabalho, a racionalização dos recursos, melhor gestão de contrato, adequado cumprimento de 

prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos serviços executados. 

  

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não se aplica. 
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A contratação está alinhada ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual do 

Município. 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

O processo consistirá em realizar as correções estruturais necessárias para o perfeito funcionamento do 

educandário em tela, assim viabilizando a escola a alcançar seus objetivos deforma eficaz uma vez que é 

perceptível e indiscutível a dependência de todas as demais atividades à estrutura física de uma escola, tornando 

essa demanda primordial à qualidade de vida e dignidade da comunidade escolar. 

14. Providências a serem Adotadas 

Não se aplica. 

15. Possíveis Impactos Ambientais 

Não se aplica. 

16. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

16.1. Justificativa da Viabilidade 

A contratação em tela é plenamente viável, sendo uma contratação corriqueira no âmbito da administração pública. 

17. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 

13 de novembro de 2020. 

Despacho: Responsável por preenche o ETP. 

  

  

  

  

JEAN ALEXANDRE PEZZINI 

Equipe de apoio 

 Assinou eletronicamente em 14/02/2024 às 09:31:14. 

  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos 

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 

diretamente a este documento. 

  Anexo I - ETP 112-24-MEMORIAL DESCRITIVO EMEF DOM LUIZ VICTOR.pdf (3.89 MB)  
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